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PROCESSO SELETIVO 06 / 2024

PROVA ESCRITA - QUESTOES

Na sequéncia séo apresentadas as questdes dissertativas elaboradas pela banca, a serem
respondidas pelo candidato (n° de inscricao ) conforme a Area de Conhecimento
EDUCACAO.

Questao 1 (3,5 pontos): Tendo em vista a disciplina de Politicas publicas, € essencial
esclarecer aos estudantes o papel dessas politicas no contexto educacional e o impacto que podem
ter na pratica pedagogica. Considerando a especificidade dos cursos de Licenciatura da UDESC
Joinville, escolha um dos seguintes temas relacionados na ementa da disciplina: A Educagéo na
Constituicdo Brasileira. Lei de Diretrizes e Bases (LDB): A Educacéo Basica e a formagéo Docente.
Plano Nacional de educacédo (PNE). Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA). ApGs selecionar
um dos temas, explique como vocé abordaria esses conteddos com os estudantes das licenciaturas
da UDESC Joinville. Inclua uma reflexdo sobre como o trabalho com esse tema € essencial na
formacéo inicial docente.

Com base na legislacao vigente, é possivel responder a essa questdo tendo em vista 0s seguintes
tépicos:

1. A Educacédo na Constituicdo Brasileira € um marco fundamental para a educacéo no Brasil. A
educacao é considerada um direito social, e a Constituicdo estabelece a educacdo como um dever
do Estado e da familia, além de prever a igualdade de acesso e permanéncia na escola para todos.
A educacéo é garantida em diversos artigos da Constituicdo, com énfase no Art. 205, que define a
educacao como um direito de todos e dever do Estado e da familia, e no Art. 208, que prevé acdes
especificas para garantir esse direito, como a educagéo basica obrigatoria e gratuita.

- Implicacdes para a pratica docente: A compreensao do papel da Constituicao é essencial para que
os futuros professores compreendam as obrigacfes legais e as politicas publicas que garantem e
regulamentam a educac¢éo no Brasil.

2. Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo Nacional (LDB) / (Lei n°® 9.394/1996) ¢ a principal lei que
regula a educacéo no Brasil. Ela define as diretrizes gerais para a educacao basica, ensino superior
e educacao profissional. A LDB detalha os niveis da educacao basica (educacéao infantil, ensino
fundamental e ensino médio), suas finalidades e a organizacéo do curriculo. Também estabelece
normas sobre a formacdo dos professores, com foco na qualificacdo e valorizacdo da profissdo
docente, regulamentando a formacé&o inicial e continuada.

- Implicacbes para a pratica pedagogica: E importante que os estudantes compreendam o0s
desafios de implementacdo da LDB, como a desigualdade educacional entre as regides, a
valorizacao docente e a articulacdo entre os niveis de ensino.

3. Plano Nacional de Educacao (PNE) / (Lei n°® 13.005/2014) estabelece diretrizes, metas e
estratégias para a educacdo no Brasil até 2024 (em breve 2034, com a revisdo). E importante
destacar que os alunos compreendam as 20 metas do PNE, que incluem desde a universalizagéo
do atendimento na educacéo infantil até a qualidade da educacao no ensino superior.

- Implicagdes para os docentes: O PNE direciona politicas para a formagao docente, a melhoria
da infraestrutura escolar, a ampliacdo do acesso e permanéncia na escola e a promog¢do da
equidade. A compreensao dessas metas ajuda os futuros educadores a entender o contexto de
suas praticas e 0s objetivos maiores do sistema educacional.

4. Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA)/ (Lei n°® 8.069/1990) garante uma série de direitos
aos menores de 18 anos, incluindo o direito a educacgéo, a convivéncia familiar e comunitaria, e a
protecao contra qualquer forma de discriminacéo.
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- Implica¢des no ensino: E fundamental que os futuros educadores compreendam como o ECA
influencia as politicas de educacdo e os direitos das criancas e adolescentes nas escolas,
especialmente em relagdo a protecdo contra abuso e negligéncia, e as politicas de inclusdo e
atendimento a alunos em situacéo de vulnerabilidade.

Questao 2 (3 pontos): A teoria sdcio-histérica da aprendizagem entende que a interacao do
sujeito com o meio social € o componente decisivo para a cognicdo. Vygotsky (1896-1934)
compreende o homem como ser biolégico e social, como representante da espécie humana e
participante de um processo histdrico-cultural. Disserte sobre as ideias centrais consideradas como
pilares no pensamento de Vygotsky.

A resposta dos candidatos poderd versar sobre o0s seguintes tépicos: 1) as funcbes
psicologicas tém um suporte bioldgico, pois séo produto da atividade cerebral; 2) o funcionamento
psicologico fundamenta-se nas relagdes sociais entre o individuo e o mundo exterior, as quais se
desenvolvem num processo histérico; 3) a relagdo homem/mundo € uma relacdo mediada por
sistemas simbolicos.

Questao 3 (3,5 pontos): As politicas publicas de educacao tém buscado, nos ultimos anos,
promover a inclusdo e a valorizacdo da diversidade no ambiente escolar. Nesse contexto, a
formacéo inicial docente desempenha um papel crucial para a implementacdo dessas politicas.
Considerando as diretrizes atuais para a educagéo no Brasil, responda: Como as politicas publicas
voltadas para a diversidade (étnico-racial, de género, de inclusdo de pessoas com deficiéncia, entre
outras) influenciam a formacéao inicial dos professores? Disserte sobre a importancia da preparagéo
dos futuros docentes para lidar com as questdes de diversidade e os desafios que eles podem
enfrentar na implementacao dessas politicas no contexto escolar.

E possivel responder a essa questio tendo em vista os seguintes pontos:

e As politicas publicas de educacéo no Brasil buscam garantir a inclusdo e a valorizacéo da
diversidade, impactando diretamente a formacao inicial dos professores.

¢ A LDB (Lei n®9.394/1996) estabelece que a educacédo deve promover igualdade de
condi¢cdes e considerar a pluralidade cultural brasileira, além de garantir o acesso e a
permanéncia de todos os alunos, incluindo os com deficiéncia.

e A Lei Brasileira de Inclusédo (LBI - Lei n°® 13.146/2015) reforca a necessidade de formacao
docente para uma educacéo inclusiva, enquanto a Politica Nacional de Educacao Especial
orienta a capacitacao dos professores para lidar com alunos com deficiéncias.

¢ O Plano Nacional de Educacéo (PNE - Lei n® 13.005/2014) também dedica atencao a
formacé&o docente, destacando a promocéo da equidade e da incluséo. As Diretrizes
Curriculares Nacionais (DCNs) orientam a pratica pedagoégica, enfatizando temas como
diversidade étnico-racial, de género e necessidades especiais.

e A formacao inicial docente deve preparar os futuros professores para reconhecer e
respeitar as diferencas e para aplicar metodologias inclusivas. No entanto, a
implementacao dessas politicas enfrenta desafios, como a falta de recursos adequados e
resisténcia a mudancas, o que exige maior investimento em infraestrutura e formagéo
continuada para garantir uma educacao verdadeiramente inclusiva e diversa.

¢ Essas legislacdes e diretrizes sdo fundamentais para que os professores possam atender
a diversidade nas escolas, garantindo a igualdade de oportunidades e a participacéo de
todos os alunos no processo educativo.
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